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Mas, que a luta de classes seja também o “elo decisivo” na teoria científica de 
Marx, é talvez difícil de captar. (Louis Althusser) 
 
Na realidade, só é possível prever “cientificamente” a luta. (Antônio Gramsci) 

 

Há convergência nas avaliações do campo de que a emergência nos estudos em comunicação 
do que, ao se constituir como uma espécie de subcampo, se denominou como economia 
política da cultura e da comunicação foi tardia em relação a outras perspectivas. César Bolaño, 
Guillermo Mastrini e Francisco Sierra (2005, 18) traçam um quadro regional de referências de 
seu desenvolvimento. Assinalam que os “dois principais grupos” que lhe conferiram status 
disciplinar foram a “escola norte-americana” de Dallas Smythe e Herbert Schiller e — embora 
acreditem que não se possa falar em sentido estrito de uma escola — o grupo europeu: por 
um lado, os britânicos Nicholas Garnham, Peter Golding e Graham Murdock; e, por outro, os 
teóricos franceses Patrice Flichy, Bernard Miège e Dominique LeRoy, entre outros. Os autores 
acrescentam a contribuição latino-americana, embora mais heterogênea e difusa, 
remontando-a às análises econômicas da Cepal, passando pelos questionamentos feitos pelas 
teorias da dependência às perspectivas desenvolvimentistas e pela contribuição latino-
americana ao debate sobre a Nova Ordem Mundial da Informação. De sua parte e de forma 
similar, em um balanço recente, o canadense Vincent Mosco (2006) propõe “fazer um mapa 
da Economia Política da Comunicação a partir de ênfases regionais”. Segundo Mosco, “ainda 
que existam importantes exceções e correntes intercaladas, as abordagens norte-americana, 
europeia e do Terceiro Mundo se diferenciam em nível suficiente para receber tratamentos 
distintos” (62). 

Como situar assim a posição de Armand Mattelart, homem múltiplo e cosmopolita, neste mapa 
de referências regionais? Na tradição europeia, latino-americana ou norte-americana? É 
sintomática a diversidade de respostas possíveis de serem rastreadas diante desta pergunta 
(certamente não formulada nestes termos): Bolaño, Mastrini e Sierra (2005, 22) situam a 
intervenção de Mattelart como parte da tradição latino-americana, “que impulsiona as 
chamadas teorias da dependência cultural ou do imperialismo cultural”. Mosco (2006), de sua 
parte, situa-o junto à tradição europeia que “põe em primeiro plano a luta de classes” (63), 
enquanto Bernard Miège (2004) insiste no conhecimento de Mattelart dos processos 
econômico-culturais norte-americanos e no seu papel de passeur (transmissor, mediador) na 
França, a partir de seu contato com economistas estadunidenses como Herbert Schiller (48).2 

O equívoco em torno do enquadramento de Mattelart nesse mapa possivelmente seja 
explicado em função do caráter cosmopolita do seu itinerário: talvez tenha sido um dos poucos 
que pôde, no momento de certa consolidação disciplinar da economia política da comunicação 
no final dos anos 70, relacionar tradições emergentes em distintos pontos do globo que, como 
observa Miège (2006, 157-158), às vezes tinham pouco contato entre si. Mas, por acaso é 
possível reduzir a figura de Mattelart ao papel de passeur, isto é, àquele que coloca em diálogo 
tradições intelectuais? Ou conviria explorar também como, ao mesmo tempo em que realiza 
efetivamente esta operação de tradução, articulação e estabelecimento de diálogo, elabora 
categorias e perspectivas originais para pensar a comunicação e a cultura no capitalismo 
contemporâneo ou, dito de melhor forma, para pensar o capitalismo contemporâneo na 
perspectiva da crítica da cultura e da comunicação? 

 
2 No meio das ciências da informação e da comunicação francesas, observava Miège (2006), aqueles 

que se reconheciam nelas pouco sabiam da economia política da comunicação: os processos de difusão 

das ideias no hexágono permaneciam, em sua opinião, centrados no espaço francófono, onde as 
“influências exteriores são admitidas em função de filtros muito firmemente controlados” (46). Disto 

aponta a importância de Mattelart como passeur. 
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Nesta direção vamos reconstruir o marco do diálogo entre as tradições que Mattelart ajudava 
a conectar, tentando sinalizar a singularidade da sua posição teórica. Este mapa nos permitirá 
compreender os desafios conflitivos de seus enunciados, assim como situar o potencial que 
sua perspectiva oferece ao presente na busca por categorias e perspectivas. A ideia de campos 
de força será útil para guiar uma leitura que disponha os conceitos e as ideias deste campo 
emergente em relações dinâmicas de proximidade e distância, de atração e repulsão variáveis, 
de cruzamentos e empréstimos recíprocos. Interessa-nos, então, ao invés de dar uma 
definição abstrata das posições que caracterizam a economia política da comunicação, 
reconstruir os modos pelos quais alguns dos seus representantes “regionais” foram 
construindo o conceito de seu objeto e os modos de abordá-lo. Pois, se em meados dos anos 
70 surgiu uma abordagem disciplinar ao redor do sintagma economia política da comunicação, 
deveremos observar então a emergência de uma rede de diálogos e intercâmbios intelectuais 
(em que Mattelart foi protagonista) que, em torno da discussão sobre seu objeto, estabeleceu 
uma comunidade de pares e um marco disciplinar. 

 

Capital Monopolista e imperialismo cultural: a escola norte-americana 

Embora seja conhecido o papel destacado do norte-americano Herbert Schiller e do canadense 
Dallas Smythe na emergência da economia política da comunicação como abordagem 
disciplinar, é menos sabido que Mattelart teve contato com estes investigadores em 1971 em 
Santiago do Chile e que a partir de então forjaram uma relação fecunda no plano intelectual. 
Neste encontro, Mattelart tomou conhecimento de Communications and American Empire, um 
livro de Schiller (publicado em 1969, nos EUA) que deixou marcas profundas em suas primeiras 
investigações sobre a internacionalização dos sistemas de comunicação e o chamado 
“imperialismo cultural”.3 No marco geral das teses – que seguiam uma via inaugurada por Paul 
Baran e Paul Sweezy – que se referiam a uma mutação do capitalismo a partir do 
desenvolvimento do monopolismo, o mérito de Schiller foi propôr muito cedo uma genealogia 
materialista de um sistema cultural, o norte-americano, que então já estava tendo influências 
de escala planetária.4 

Em Communications and American Empire, afirmava que a partir da Segunda Guerra Mundial 
havia se consolidado um reordenamento político em todo o planeta. Schiller (1976 [1969]) 
sustentava que, embora o capitalismo sempre tenha sido um sistema internacional (um 
sistema hierárquico com uma ou duas metrópoles à cabeça, colônias dependentes e muitos 
graus de mando e subordinação no meio), o que distinguia a etapa vigente era o fato de 
assistirmos a novas formas de imperialismo mais sutis que substituíram o modelo imperial 
britânico anterior e seus “procedimentos de ferro e sangue” (14, 18). Esta mutação respondia 
a um feito estrutural: o sistema de comunicação e a eletrônica estavam formando uma unidade 
com o sistema econômico industrial e com o complexo militar, e esta unidade dava forma a 
esta nova versão do imperialismo. Enquanto crescia a influência militar sobre o sistema oficial 
de comunicação (o setor oficial se militarizava sob a ameaça de um rotineiro e prolongado 

 
3 É interessante notar que Communications and American Empire foi traduzido para o espanhol somente 
em 1976 (como Comunicación de masas e imperialismo yanqui) e que nunca foi traduzido para o 

francês. 
4 Retomando de um ponto de vista econômico a tese de Lenin sobre a passagem do capitalismo de livre 

concorrência ao monopolismo, Baran e Sweezy (1968 [1966]) apontavam que a necessidade de 
absorver um excedente cada vez maior (produto da eliminação de algumas tendências de queda da 

taxa de lucro) levava o capital a buscar novas saídas para a sua reprodução. Uma delas era através do 

gasto em publicidade, que criaria uma infraestrutura adequada para absorção da oferta crescente de 
mercadorias. Outra era o incremento do gasto militar, que redefinia as relações entre Estado e 

empresas, na medida em que estreitava o vínculo entre o complexo militar e o complexo industrial. 
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estado de emergência como resposta à insurgência), ao mesmo tempo existia uma expansão 
contínua da participação civil dentro do bloco das comunicações militar-industriais; o 
investimento em satélites e equipamentos eletrônicos respondia a uma necessidade da 
circulação internacional de mercadorias, que expandia assim o sistema de valores que as 
acompanhavam e promoviam. A chamada “invasão mundial da eletrônica norte-americana” 
abarcava distintas dimensões, desde a regulação do sistema de satélites internacionais, à 
difusão de equipamentos ou, diretamente, de emissoras. Assim, para além dos benefícios 
econômicos, apontava Schiller, essa expansão cumpria um papel de vanguarda na difusão de 
um ordenamento econômico e do sistema de valores norte-americanos. A seu ver, essa 
tendência indicava uma direção que se estendia em escala planetária: “A estrutura, caráter e 
direção do complexo interno de comunicações já não são, se é que o foram alguma vez, 
questões inteiramente nacionais”, anotava (25). Schiller já se referia naquele momento – em 
1969 – às primeiras pressões industriais e políticas para comercializar uma televisão europeia 
que havia se desenvolvido sob forte patrocínio estatal.  

A leitura dos trabalhos de Schiller (no contexto da intervenção de agências estatais e de 
empresas norte-americanas no processo de desestabilização da Unidade Popular chilena) 
deixou marcas profundas em Mattelart e direcionou em parte suas investigações. É possível 
inclusive observar certa unidade no estilo de escrita e na ênfase na recompilação de 
documentação empírica a partir de fontes públicas governamentais, empresariais ou militares.5 
A ideia de que o modelo norte-americano supunha a crescente integração dos sistemas de 
comunicação ao complexo militar-industrial, e de que esse sistema tendia à 
internacionalização, constituía o núcleo básico dos primeiros trabalhos de Mattelart (1972, 
1974) sobre a matéria, onde Schiller aparecia reiteradamente citado. Entretanto, os trabalhos 
de Schiller e Mattelart respondiam a interesses, influências e condições de emergência 
diferentes. Mattelart, como vimos, dedicou entre 1971 e 1973 algumas de suas pesquisas a 
analisar e documentar as ramificações deste modelo e os modos específicos em que se 
manifestaram no Chile e na América Latina. Neste ponto, pode-se ler um acento diferenciado 
da posição de Schiller: em vez da preocupação em dar conta da gênese do modelo norte-
americano e de sua tendência à expansão, a ênfase de Mattelart estava posta em dar conta 
das relações, alianças e estratégias internacionais que se colocavam em jogo nas próprias 
coordenadas locais e nos próprios meios gerenciados pelas classe dominantes nos países 
periféricos, no Chile em particular. A partir desta ênfase, Mattelart remontava à gênese dos 
processos de internacionalização nos Estados Unidos e assim problematizava a noção de 
imperialismo cultural.  

É possível seguir este diálogo implícito alguns anos depois em Multinationales et systémes de 
communicatons, no qual, embora Mattelart retomasse algumas das teses de Schiller, ao 
mesmo tempo questionava o próprio conceito de imperialismo. A partir da pergunta sobre 
como na nova etapa da acumulação internacional do capital estavam se modificando os 
aparelhos ideológicos do Estado, Mattelart (1977 [1976], 10-11) caracterizava – nisto 
coincidiam – que no novo cenário estavam se dissolvendo as fronteiras entre o econômico, o 
político, o cultural e o militar; ou, de outro modo, que a novidade desta convergência era que 
a rentabilidade econômica se fundia com a rentabilidade ideológica.6 Contudo, Mattelart se 

 
5 O trabalho de Schiller se apoiava em uma série volumosa de testemunhos e fontes, em sua maioria 

de arquivos públicos norte-americanos (memórias de reuniões parlamentares, informes de comissões 
etc.) aos quais o economista norte-americano parecia dar prioridade explicativa frente às análises 

teóricas dos processos e tendências propriamente econômicos. Schiller parecia mais preocupado em 
assinalar e documentar o controle político das corporações econômicas e militares sobre o 

desenvolvimento dos sistemas de comunicação do que avançar em uma definição ou teorização sobre 

o conceito de imperialismo, praticamente ausente em seu trabalho.  
6 Alguns exemplos apontados por Mattelart desta interpenetração: o desenvolvimento da 

Communication Satellite Corp (Comsat), encarregada de planificar a política de satélites – e com eles, 
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diferenciava de Schiller no que diz respeito aos modos de compreender o processo de 
internacionalização da produção cultural e de sua suposta norte-americanização. Pelo menos 
estabelecia um matiz. Seguindo Nicos Poulantzas, apontava que, embora com o “capitalismo 
monopolista de Estado” se modifiquem os modos de produção de hegemonia (daí a 
necessidade de se problematizar a aparição de “novas formas de práticas estatais”, 11), o 
processo de internacionalização da produção cultural não necessariamente supunha o 
desaparecimento das culturas nacionais. O imperialismo cultural, argumentava, só poderia 
funcionar e ser analisado se situado na relação com essas culturas, isto é, se se pensava sua 
formação a partir das alianças de classe no interior de um espaço nacional, e da sua 
reprodução, e da relação das “burguesias interiores” (usava a expressão de Poulantzas) com 
as burguesias internacionais. Em síntese, se se situava no plano das relações de força e das 
condições concretas de sua realização. O imperialismo cultural – escrevia Mattelart –  “muda 
de formas e conteúdos de acordo com as fases da expansão política, econômica e militar do 
império”, mas também “se adapta às diversas realidades e contextos dominantes”. Uma 
perspectiva como a que propunha – concluía – “teria o mérito de fazer as discussões sobre o 
imperialismo saírem da esfera cultural. Conferia-lhe seu caráter histórico, seu caráter de classe, 
relacionando-a com as modificações dos respectivos papéis dessas burguesias” (265-266). 

Nesse ponto fica evidente o acento diferencial de Mattelart em relação às posições de Schiller. 
No norte-americano se pode supor um conceito economicista e algo “fatalista” de imperialismo 
cultural, no qual os processos de homogeneização e de internacionalização da produção de 
bens simbólicos se deduzem inexoravelmente das lógicas da valorização do capital e do 
predomínio tecnológico militar dos EUA.7 Precisamente em torno desta questão, Mattelart 
pontuava em sua apresentação na Conferência de Argel sobre o imperialismo cultural (1977):  

Muitos estudos são partidários, e de fato o reatualizam, do mito da onipotência 

e da onisciência do imperialismo. Quantos estudos críticos sobre o 
imperialismo são vítimas desta contrafascinação pelo poder? [...] Se em certas 

denúncias e inclusive em certas análises (que beiram o apocalíptico) fica 

evidente esta visão, é porque o imperialismo é tratado frequentemente como 

um deus ex machina (Mattelart, 2010 [1979], 99)8 

Em contraste, Mattelart assinalava a necessidade de dar conta do problema das classes e da 
sua relação com a cultura nacional. Com esta postura seria possível evitar, apontava, assimilar 
realidades nacionais tão diferentes como as da França e do Brasil. A perspectiva de classe que 
propunha, então, tinha o mérito de reconciliar o estudo dos macrossistemas multinacionais 
com as diversas realidades nacionais: nela se combinam um nível dado do desenvolvimento 
das forças produtivas e um patrimônio histórico-cultural particular com determinadas relações 
de classe, isto é, com zonas de luta e conflito que condicionam a forma que tomava todo o 
processo. Ao colocar o problema deste modo, Mattelart introduzia uma referência pouco usual 
no campo dos estudos de comunicação da Europa e dos EUA: tomava de Gramsci as noções 

 
toda uma política de telecomunicações –, era praticamente delegada pelo Estado às grandes 

corporações. No sentido inverso, como demonstrava a partir do caso da telessérie educativa Vila 
Sésamo, as fundações ligadas a grandes corporações tomavam em suas mãos a concepção, 
planejamento, produção e circulação de serviços educativos. Como apontado na análise da telessérie, 

certas lógicas da linguagem publicitária e da racionalidade mercantil desenvolvidas na cultura de massa 

impregnam um produto concebido com fins pedagógicos. 
7 A influência nas colocações de Schiller (1983) das teses de Baran e Sweezy e sua noção de capital 
monopolista são mais explícitas no artigo que, embora publicado vários anos depois, sintetiza algumas 

das premissas economicistas que guiam sua posição já desde o eloquente título: “A comunicação segue 

o capital”. 
8 Cito aqui a versão da intervenção incorporada na introdução ao volume 1 de Communication and Class 
Struggle (1979). 
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de partido político internacional e de intelectuais (enquanto mediadores internacionais), pois 
lhe permitiam analisar a dinâmica das relações de força nacionais e internacionais e a 
diversidade e complexidade dos circuitos de transmissão ideológica. Neste marco (e aqui a 
referência era a outra marxista heterodoxa: Rosa Luxemburgo), deveriam ser consideradas as 
respostas que as culturas populares ou de libertação nacional colocam em jogo em cada 
situação. Em síntese, concluía Mattelart (2010[1979]): “a existência de formas específicas de 
mediação dentro de cada sociedade, dentro de cada formação social, assim como o caráter 
desses diferentes tipos de mediação, criam uma ampla variedade de encontros com o 
imperialismo” (102). Não foi casual que tenha incorporado essa matriz de pensamento 
gramsciano – sobre isso voltaremos mais adiante – à sua introdução a Communication and 
Class Struggle: “Para uma análise de classe da comunicação”. Este trabalho – em suas palavras 
– poderia ter sido intitulado “para uma crítica da economia política da comunicação”.   

Para compreender melhor o alcance e o significado da posição teórica de Mattelart, é útil 
contrapô-la a de outro protagonista decisivo na emergência da economia política da 
comunicação. Se Herbert Schiller enfatizava as relações entre a comunicação e o poder (ainda 
que partisse de seu papel econômico), seu colega e amigo, o economista canadense Dallas 
Smythe, ocupou-se em primeiro plano de levantar questões novas em torno das lógicas 
econômicas que, no seu entender, governavam a comunicação de massas.9 Pelas repercussões 
e réplicas que gerou, a posição de Smythe contribuiu de maneira notável à conformação de 
um campo problemático em torno da economia política da comunicação, não só porque foi um 
dos primeiros a colocar o problema das indústrias da comunicação e da cultura como um 
objeto diferenciado para a economia, mas também porque o tom provocativo com que lançou 
sua aposta teórico-metodológica desencadeou uma série de réplicas, trocas intelectuais e 
leituras cruzadas em ambos os lados do atlântico, que contribuíram para formar um marco de 
sociabilidade intelectual indispensável para a consolidação disciplinar.10 Seu ensaio de 1977, 
intitulado sugestiva e provocativamente “Comunicaciones: agujero negro do marxismo 
ocidental”11 (1983 [1977]), apresentava explicitamente a sua posição em diálogo e 
continuidade com as teses do capital monopolista de Baran e Sweezy. O artigo se apresentava 
com a intenção de iniciar um debate sobre a importância econômica e política dos sistemas de 
comunicação, questão que, a juízo de Smythe, não havia sido considerada pela tradição do 
“marxismo ocidental”, que localizava a importância dos sistemas de comunicação de massas 
exclusivamente na sua capacidade de produzir e reproduzir ideologia; uma ideologia 
considerada somente pela sua função na reprodução das relações sociais. Em contraposição, 
Smythe (1983 [1977]) declarava que “a primeira pergunta que os materialistas históricos 
deveriam formular sobre os sistemas de comunicação de massas é a que função econômica 
do capital servem, tentando compreender seu papel na reprodução das relações capitalistas 
de produção” (71-72; grifo nosso). Este era, precisamente – adiantava Smythe sua conclusão  
– , “o ‘ponto cego’ do marxismo ocidental”. Obviamente, o canadense já possuía uma resposta 
para a sua pergunta: essa função era “o gerenciamento da demanda” (concretamente, 
mediante os processos econômicos da publicidade e da comunicação de massas) (p. 99). 

Se no primeiro momento Smythe parecia se referir a uma função econômica indireta da 
“indústria da consciência”, pois ao gerenciar a demanda esta contribuía para reduzir a brecha 

 
9 Embora de origem canadense, Dallas Smythe desenvolveu uma ampla carreira profissional nos EUA e 

relacionada com Schiller. Ver Schiller (1976 [1969], 10). 
10 Entre as muitas referências ao trabalho inaugural de Smythe, pode-se consultar Murdock (2006 
[1978]), Flichy (1982 [1980]), Schmucler e Mattelart (1983), Zallo (1988), Garnham (1994 [1990]), 

Bolaño (2006). 
11 [Nota do Tradutor] Nos textos em espanhol deste debate, compreendemos que a opção por traduzir 
como “agujero negro” (buraco negro) o termo “blindspot” (ponto-cego) desloca e modifica o sentido da 

metáfora concebida na versão original em inglês. 
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entre produção e consumo (o famoso salto mortal da mercadoria do qual falava Marx), logo 
Smythe assinalava que esta função estava subsumida na produção de um mais-valor 
particular. E aqui a novidade: Smythe se questionava sobre a própria natureza econômica e 
produtiva (em termos de criação direta de mais-valor) dos processos de administração da 
demanda que Baran e Sweezy haviam deixado no ponto da circulação (não produtiva). O ponto 
de partida de uma visão marxista então supunha, para Smythe (1983 [1977], 74-76), definir 
objetivamente a natureza da mercadoria constituída pelas comunicações de massa e, a partir 
daí, dar conta de sua forma específica de valorização e de sua função no processo de 
acumulação geral. Esta mercadoria era o público e o volume de leitores que as mídias vendiam 
aos anunciantes. Smythe considerava que era o público que produzia esta mercadoria, 
realizando um trabalho, embora imediatamente – e evidenciando certa ambiguidade na sua 
colocação  – acrescentasse que a audiência era uma mercadoria também “produzida pelos 
meios massivos de comunicação” e “pela família” (74-96). Assim, a pergunta-chave que para 
Smythe deveria ser formulada era a seguinte: 

Como se relaciona o gerenciamento da demanda, que o capitalismo 

monopolista efetua por meio da publicidade, com a teoria do valor-trabalho, 

com o “ócio” e com o “tempo-livre”? (79) 

Se nos estendemos no desenvolvimento das hipóteses de Smythe, é porque em suas perguntas 
e dilemas se pode reconhecer a emergência da problemática e as tensões que definem em 
boa medida a economia política da comunicação. E porque situá-las nos ajudará a reconhecer, 
por contraste, a singularidade da posição crítico-teórica de Mattelart. Pois, se por um lado 
Smythe abria um campo problemático quando formulava a necessidade de se questionar sobre 
uma ausência no marxismo (a saber, a pergunta sobre a natureza e especificidade dos 
processos de valorização de capital no que chamava a “indústria da consciência” e pela sua 
relação com os processos de valorização e reprodução geral do capital), ao mesmo tempo 
advertia  – ainda que se limitasse apenas a formular a questão  – que sua colocação implicava 
redefinições mais amplas para a teoria marxista. Se “os meios massivos de comunicação 
figuram simultaneamente na superestrutura e estão vinculados indispensavelmente à última 
etapa da produção da infraestrutura” (75), fazia falta então uma análise ulterior das inferências 
que supunha “esta integração principal e decisiva de superestrutura e base que a realidade 
apresenta” (97). 

Como veremos na continuação, a corrente britânica da economia política da comunicação e 
da cultura se instalará polemicamente nesse campo aberto por Smythe e nos problemas que 
este colocava à teoria marxista no que se refere à sua conceituação das relações entre base 
e superestrutura.12 Também o faria, evidentemente, a partir do campo problemático 
inaugurado por Raymond Williams em sua tentativa de formular as bases de uma crítica 
cultural materialista.  

 

A economia política britânica da comunicação: legado e deriva dos Cultural Studies 

Apesar das dicotomias e das polêmicas que se têm apontado entre os estudos culturais e a 
economia política da comunicação (Garnham, 1997; Grossberg, 1997), não é arriscado dizer 
que ambas posições teóricas recorriam em parte e com ênfases distintas ao programa teórico 
e epistemológico formulado por Raymond Williams no início dos anos 70. Já em um artigo 
publicado na New Left Review em 1973, “Base e Superestrutura na Teoria Marxista Cultural”, 

 
12 Uma mostra disto é a resposta polêmica que, do outro lado do Atlântico, Graham Murdock (2006 
[1978]) dirigiu ao artigo de Smythe (2006 [1978]) pouco tempo após à sua aparição, e que geraria, por 

sua vez, uma “réplica” à “resposta” por parte do canadense. 
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Williams formulava alguns dos nexos centrais do que seria sua revisão do marxismo e sua 
intenção de pensar de um modo renovado as relações entre economia, cultura e sociedade. 
Em Marxismo e Literatura (2009 [1977]), onde expressava uma preocupação central com a 
possibilidade de um entendimento materialista das formas literárias e culturais, Williams punha 
em relevo o impulso social que dava sustento a seu empreendimento intelectual. Depois de se 
referir a algumas transformações recentes na sociedade “neocapitalista”, convidava o 
marxismo a revisar alguns de seus postulados teóricos e à crítica, a ampliar seus objetos de 
investigação. Escrevia: 

Os principais sistemas de comunicação modernos constituem hoje com tanta 
evidência instituições-chave dentro das sociedades capitalistas avançadas que 

requerem o mesmo tipo de atenção, ao menos inicialmente, que a outorgada 
às instituições da produção e da distribuição industrial. Os estudos sobre a 

propriedade e controle da imprensa capitalista, do cinema capitalista, do rádio 

e televisão estatais e capitalistas se entrelaçam, histórica e teoricamente, com 
as análises mais amplas sobre a sociedade capitalista, a economia capitalista 

e o Estado neocapitalista. Além do mais, grande parte das instituições 
requerem uma análise dentro do contexto do imperialismo e do 

neocolonialismo moderno, em relação com os quais são crucialmente 

relevantes (Schiller, 1969 apud Williams, 2009 [1977], 184-185)13 

Williams continuava seu raciocínio com uma conclusão central para o nosso percurso: 

Por cima e além de seus resultados empíricos, estas análises forçam a revisão 
teórica da fórmula base e superestrutura e da definição de forças produtivas, 

dentro de uma área social em que a atividade econômica capitalista em 

grande escala e a produção cultural são hoje inseparáveis (184-185).  

A crítica brasileira Maria Cevasco (2003 [1991]) situa o programa intelectual de Williams na 
sua intenção de compreender estas transformações estruturais que emergiam na Europa dos 
anos 60 e 70, e sublinha que um dos impulsos mais fortes de seu trabalho teórico foi “imaginar 
um campo de estudos que ainda não existe, mas que é um imperativo da nova modalidade de 
organização social, onde a escala dos meios de comunicação amplia a interpenetração do 
econômico [...] e cultural” (61). Qual era o conteúdo deste programa teórico-intelectual então? 
Brevemente: Williams desenvolveu uma concepção de materialismo cultural que, sintetizando  
– e portanto sendo um pouco esquemático –, se baseava em dois princípios complementares: 
em primeiro lugar, no entendimento da cultura como dimensão constitutiva do social; em 
termos marxistas: em entender a cultura como força material, como força produtiva. Em 
segundo lugar, na necessidade de dar conta da própria materialidade da esfera da cultura e 
de sua especificidade. Da articulação destes dois princípios se deduzia o questionamento das 
tão mencionadas noções de base e superestrutura (expressões, que de outra forma, no 
pensamento de Marx, tentava demonstrar Williams, apenas haviam sido utilizadas como 
metáforas). 

Apesar das acusações de economicismo que alguns partidários dos Cultural Studies lançaram 
contra a economia política da comunicação britânica, no momento de sua emergência esta se 
instalou de certo modo sobre as zonas problemáticas que propunha o autor de Marxismo e 
Literatura. Claro que para esta tradição a metáfora em questão  – ainda que complexificada  
–  seguia sendo produtiva. Em linhas gerais, a preocupação dos teóricos da economia política 
da comunicação britânica se centrou na possibilidade de fixar critérios teóricos para analisar, 
nas coordenadas de um capitalismo monopolista que estendia a lógica mercantil a meios de 
comunicação cada vez mais poderosos, a relação entre a produção material e a produção 

 
13 A referência de Williams era a Communications and American Empire, de Schiller (1969). 
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simbólica. Em 1973, Graham Murdock e Peter Golding publicaram na revista Socialist Register 
um artigo inaugural e programático intitulado “For a political economy of mass-
communication”, onde utilizavam, até onde pudemos registrar, pela primeira vez o sintagma. 
Embora se tratasse de um artigo exploratório o qual os próprios autores definiam como um 
estudo de caso sobre o sistema de meios britânicos, já anunciavam o que propunham como 
as duas dimensões centrais de sua análise: por um lado, que “o ponto de partida óbvio para 
uma economia política dos meios de comunicação era reconhecer que os meios de 
comunicação são em primeiro lugar e sobretudo organizações industriais e comerciais que 
produzem e distribuem mercadorias” (Murdock e Golding, 1973, 205). Por outro, que, além de 
produzir e distribuir mercadorias, “os meios também disseminam ideias” sobre as estruturas 
econômicas e políticas. Esta é a segunda e ideológica dimensão da produção dos meios de 
comunicação, que lhe confere sua importância e centralidade e que requer uma abordagem 
em termos não somente econômicos mas também políticos” (207). Pouco tempo depois, em 
1977, os mesmos Murdock e Golding (1981 [1977]) publicavam em Londres um trabalho de 
caráter teórico que se converteria em uma das referências fundantes da emergente disciplina, 
onde aprofundavam estas colocações. Nele, sustentavam que o estudo dos meios não deveria 
ser concebido como uma especialidade autossuficiente, mas sim como parte do estudo geral 
da reprodução social e cultural e que, nesse sentido, deveria compartilhar as preocupações da 
análise sociológica tradicional em torno do problema das estratificações de classe e das 
modalidades de legitimação da ordem social. Partindo das suposições de A Ideologia Alemã e 
do “Prefácio” à Contribuição à Crítica da Economia Política, os autores colocavam que se devia 
ter em conta, por um lado, o contexto econômico geral no qual o controle dos meios se exercia, 
mas ao mesmo tempo a análise da produção cultural em sua forma específica. Embora os 
autores entendessem que “o distintivo e promissor no marxismo como quadro para análise 
sociológica da cultura e comunicação resida principalmente no fato de que está centrado nas 
complexas conexões entre a economia e a produção intelectual, entre a base e a 
superestrutura” (30), a maior parte das análises de inspiração marxista preocupadas com o 
problema cultural, ou apenas examinavam o produto dos meios massivos partindo de relações 
simples entre as estruturas e as relações econômicas e a produção cultural (apontavam, por 
exemplo, toda uma linha vinculada ao conceito de aparelhos ideológicos de Estado), ou bem 
partiam do produto para logo “retroceder” à explicação por sua base econômica, “sem avançar 
nada na explicação de como funciona a ‘indústria da cultura’” (27). Nesta última posição, os 
autores situavam as teses de Theodor Adorno sobre a indústria cultural, mas também 
adjudicavam um desequilíbrio parecido a Raymond Williams e Stuart Hall: sua “detalhada e às 
vezes deslumbrante dissecação das formas culturais se mostra uma desconfortante análise 
sem desenvolvimento das bases econômicas de sua produção” (29). Para Murdock e Golding, 
ao contrário, a tarefa então requeria inverter a lógica da sucessão e centrar no problema da 
propriedade, controle e produção, para fazer “uma análise concreta das formações e processos 
econômicos nos quais se apóia a indústria contemporânea das comunicações” (30). Em suma, 
inscrevendo as tarefas da economia política da comunicação nas de uma sociologia marxista 
preocupada em determinar as relações entre a produção material e a simbólica, Murdock e 
Golding redefiniam suas problemáticas e convidavam a trabalhar sobre as modalidades 
específicas a partir das quais a lei do valor subsumia a produção cultural. 

Também o artigo de Nicholas Garnham, “Contribution to a Political Economy of Mass 
Communication”, publicado no primeiro número de Media, Culture and Society em 1979 (em 
Garnham, 1994 [1990]), pode ser lido como um artigo programático, fundante, que se 
propunha a sintetizar e formular uma posição e uma perspectiva para esta corrente. 
Plenamente identificado com o sintagma “economia política”, Garnham – assim como Murdock 
e Golding – punha no centro problemático da disciplina o estudo das relações entre “base-
superestrutura” ou, para ser mais rigoroso com sua posição, o estudo das relações entre a lei 
do valor e as formas ideológicas. Se a metáfora base-superestrutura era o ponto de partida 
ineludível de uma economia política da cultura (neste ponto Garnham estava polemizando 



Revista Eptic | v. 28 | n. 01 | jan-abr| 2026 | ISSN: 1518-2487  Licença CC BY-NC-AS  [22] 

fortemente com Williams), assim era sob a condição de se evitar duas armadilhas: o 
reducionismo economicista (que Garnham adjudicava a Smythe, por exemplo, p.29) e a 
idealista autonomização do nível ideológico (que adjudicava a Stuart Hall, entre outros, p.23). 

O que objetiva então analisar a economia política da comunicação e da cultura? Primeiro, 
observava Garnham, deveria deslocar sua atenção dos meios como aparelhos ideológicos do 
Estado para analisar seu papel como entidades econômicas. Neste sentido, Garnham parecia 
retomar a pergunta lançada por Smythe (a que função econômica do capital servem os meios 
de comunicação?), mas respondia de maneira mais certeira do que o canadense: os meios 
cumprem uma função econômica de maneira direta ao criar mais-valor através de certas 
mercadorias culturais  – os produtos culturais  – e neste sentido valorizam um tipo de capital 
particular; e de maneira indireta em outros setores da produção, através da publicidade, na 
medida em que organizam o consumo e reduzem o tempo de circulação das mercadorias. Para 
Garnham, então, se era necessário manter a distinção entre base-superestrutura, ao mesmo 
tempo se fazia necessário analisar os modos contemporâneos e específicos em que o 
capitalismo monopolista industrializava a superestrutura e os efeitos que isto produzia. 

Evidentemente, o desenvolvimento da economia política da comunicação na Grã-Bretanha 
estimulava uma polêmica aberta com os Cultural Studies e buscava signos de demarcação em 
relação a ela. A aparição da revista Media, Culture and Society, fundada em 1979 pelo mesmo 
Nicholas Garnham, foi um dos espaços de promoção e difusão desta posição; de acordo com 
o seu próprio balanço, é possível ler na sua emergência a intenção de colocar em evidência as 
carências da semiologia de vertente francesa e sobretudo da influência do que Garnham (1994 
[1990], 21) chamava de “althusserianismo lacaniano”  – que naquele momento havia 
influenciado notavelmente uma segunda geração dos Cultural Studies britânicos – e sua ênfase 
na autonomia relativa do ideológico e nos processos de constituição da subjetividade (Hall, 
1994  [1973], 1994 [1980]). Na melhor tradição da New Left Review, Media, Culture and 
Society, estaria aberta às contribuições e ao debate com as produções do continente: Mattelart 
publicou alguns artigos na revista e as traduções de seus livros foram resenhadas em seus 
primeiros números.14 Esta situação indica a existência de um espaço de conhecimento, 
intercâmbio e influência recíproca em que Mattelart teve certo protagonismo. Nicholas 
Garnham escreveu o prólogo da edição inglesa do livro de Armand Mattelart, Michèle Matellart 
e Xavier Delcourt (Garnham, 1984), no qual, como vimos, destacou a singularidade da posição 
de Mattelart no campo da economia política da comunicação, chamando atenção para o papel 
chave de sua experiência chilena na configuração de seu perfil intelectual e de sua posição 
teórica. 

Trata-se, como o leitor pode supor, de trabalhar a posição teórica de Armand Mattelart no 
interior deste espaço de diálogo generalizado que começava a tomar dimensão a nível 
europeu. Para isto, resta a apresentação de uma última zona de interlocução, vinculada ao 
seu meio intelectual mais próximo naquele momento. 

 

Do outro lado do canal da mancha 

Armand e Michèle Mattelart lembram que por causa do lançamento em 1961 do primeiro 
número da revista Communications, dirigida por Roland Barthes, um dos poucos economistas 
do cinema daquela época, Henri Mercillon, manifestou à redação a sua estupefação diante do 
“esquecimento da economia” visível na declaração de princípios que orientava o lançamento 
de uma publicação deste tipo, dedicada aos estudos da significação e da cultura de massas 

 
14 Ver em Culture, Media and Society a resenha sobre a versão inglesa de Multinacionales et systèmes 
de communications (Paldan,1980) e a resenha sobre a versão inglesa de L’usage de médias en temps 
de crise (Cruise O’brien, 1981). 
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(Mattelart e Mattelart, 1987 [1986], 35). Os autores interpretam esta ausência de uma 
economia dos estudos culturais na principal revista de comunicação da França de maneira 
sintomática: obedecia a uma razão profunda que se manteve intacta até o final dos anos 70, 
vinculada à resistência que manteve o campo acadêmico e intelectual francês a analisar no 
mesmo plano e de maneira inter-relacionada os fenômenos da economia e da cultura. Neste 
momento, emergiram os primeiros trabalhos que se colocaram questões de ordem econômica 
em torno da questão cultural.  

Embora os investigadores franceses vinculados aos estudos das indústrias culturais pareçam 
mais reticentes que seus colegas britânicos a se reconhecerem no sintagma “economia política 
da comunicação”, é certo que quando se fala da emergência de uma (não) “escola francesa” 
faz-se sobretudo referência ao espaço articulado ao redor do Groupe de Recherche sur les 
Enjeux de la Communication (GRESEC) da Universidade Stendhal, de Grenoble, fundado em 
1978 por Yves de la Haye e Bernard Miège (Bolaño, Mastrini e Serra, 2005). Em linhas gerais, 
em uma primeira etapa, os trabalhos deste grupo combinaram a reflexão teórica sobre o 
estatuto da comunicação e cultura no desenvolvimento do capitalismo contemporâneo com 
ênfase nos estudos de caso; ou seja, com o estudo da modalidade específica e diferenciada 
da valorização do capital em cada ramo da produção cultural. Em 1978, a equipe dirigida por 
Bernard Miège publicou um trabalho coletivo, Capitalisme et industries culturelles, pela editora 
universitária de Grenoble. Os autores coincidiam em um diagnóstico comum ao realizado no 
outro lado do Canal da Mancha: a existência de um fenômeno que, embora não fosse novo 
(Marx já havia dado conta de suas primeiras manifestações), havia sido ampliado a uma escala 
sem precedentes: a conversão da esfera da cultura e da arte num espaço de valorização do 
capital. A passagem correspondia à sua etapa monopolista (Miège et al, 1978, 169-170). No 
entanto, diferente da pergunta que orientava seus colegas britânicos (em torno da relação 
entre os processos de valorização do capital na cultura e os mecanismos de reprodução 
ideológica), a equipe de Miége insistia mais no estudo das modalidades de valorização do 
capital na cultura e na pergunta em torno da especificidade do seu estatuto econômico. Até 
então, a maior parte das análises marxistas haviam se situado na análise das superestruturas, 
nas relações entre modos de produção e ideologia dominante ou na análise da reestruturação 
do capitalismo e na formação dos seus aparelhos ideológicos correspondentes. No geral, 
apontavam os autores, esses estudos se contentavam em recorrer a um princípio teórico 
demasiado genérico: a determinação econômica em última instância da superestrutura 
ideológica. Ao contrário, para os economistas da equipe de Miège – assim como para seus 
colegas ingleses – era necessário orientar a investigação sobre as modalidades concretas desta 
determinação, mas também sobre o próprio estatuto econômico da produção cultural. Decorre 
disso que, embora fosse indispensável entender a produção de valor na cultura como parte da 
reprodução ampliada do capital, as perguntas que deveriam orientar as pesquisas se dirigiam 
a tornar inteligível a modalidade concreta dessa determinação: como e por que o capital é 
conduzido a valorizar capital no terreno da cultura? E então, o que justifica uma análise 
separada para este tipo de mercadoria? Ou, de outro modo, que problemas específicos 
encontra o capitalismo contemporâneo para produzir valor a partir da arte e da cultura? (8). 
Todo o desenvolvimento do trabalho da equipe dirigida por Miège estava orientado a responder 
em termos teóricos, mas também a partir de análises de casos, estas questões; buscavam se 
diferenciar explicitamente da tradição inaugurada por Adorno e Horkheimer em torno da 
pergunta sobre o efeito que a “industrialização da cultura” produzia nos mecanismos de 
reprodução ideológica e na construção da subjetividade; também da tradição em torno da 
teoria althusseriana dos aparelhos ideológicos de Estado: deveria-se determinar as 
características particulares da mercadoria cultural, relativas à especificidade de seu processo 
de produção, circulação e realização (21). Nitidamente, uma de suas particularidades estava 
dada pelo fato de que a cultura não poderia ser reduzida a um meio de valorização do capital, 
pois era parte da reprodução ideológica das relações sociais. De maneira totalizadora, após 
consagrar vários capítulos à discussão teórica sobre o aspecto econômico e aos estudos de 
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caso de ramos particulares (fotografia, indústria discográfica, audiovisual etc.), ao final do 
livro, Miège e sua equipe dedicavam as suas conclusões a problematizar as relações entre a 
produção cultural mercantil e a reprodução social.15 Ainda assim, a formulação da problemática 
sobre a qual trabalham sublinhava a necessidade de dar conta da especificidade econômica 
(pela modalidade específica de seus processos de produção, circulação e consumo) das 
indústrias da cultura. 

Recapitulemos, de maneira esquemática, as questões que dão conta da emergência da 
economia política da comunicação: no marco do desenvolvimento do capitalismo monopolista, 
que função econômica cumpriam – e como analisá-la no caso de possuir alguma especificidade 
como produção de valor – os meios de comunicação de massa e as indústrias culturais? Qual 
era a sua natureza e a sua particularidade econômica? Por último, que redefinições na teoria 
marxista supunha – nas palavras de Smythe (1983 [1977], 97) – “esta integração ‘principal e 
decisiva’ de base e superestrutura que a realidade apresenta”? E, se seguia sendo válida a 
distinção, como dar conta das relações entre estas instâncias? 

Neste campo problemático vamos situar o caráter singular da posição de Mattelart (leitor, 
como poucos franceses, da escola norte-americana e dos debates britânicos, e lido por seus 
colegas do outro lado do Canal da Mancha), que tornava visível um tipo de vazio teórico da 
economia política da comunicação.16 A saber: que lugar ocupa o conflito, a luta de classes, na 
dinâmica dos processos econômico-culturais? Trata-se de uma dimensão secundária que 
deriva da lógica de acumulação do capital? Esta funciona de maneira autônoma, segundo sua 
própria lei? Ou por acaso a luta de classes se coloca no interior destes processos, é imanente 
a eles? 

 

Na encruzilhada das tradições regionais, ou a crítica da economia política  

Comecemos situando a aparição de De l’usage de médias en temps de crise, publicado em 
1979, na série de debates até aqui colocados e no campo problemático que abria a emergente 
economia política da comunicação.  

 
15 Sustentavam que, se a cultura participava do conjunto do mundo da mercadoria, não era apenas 

porque devenia campo de produção de mais-valor, mas sim porque ela participava da reprodução 
ampliada do capital e intervinha cada vez mais nos processos de realização do valor em escala geral. A 

lógica do capitalismo assegurava assim, de um lado, a promoção da cultura pela sua mercantilização e, 

de outro, a promoção da mercadoria pela cultura. Disto decorre que, se se analisava o papel econômico 
da produção cultural, não era possível ignorar que a cultura interferia também no processo geral de 

reprodução do capital pelo seu papel ideológico e que estes dois aspectos estavam se interpenetrando 
cada vez mais profundamente (Miège et al. ,1978, 173). Se a cultura como mercadoria era independente 

de seu conteúdo (o objetivo do capital no campo da cultura, como em qualquer outro, era a valorização 

e isto independentemente do valor de uso da mercadoria em questão), por outro lado, se travava de 
dar conta de como os processos de mercantilização e integração capitalista das indústrias culturais 

filtravam ou condicionavam esta produção cultural. A produção cultural sob a forma capitalista favorecia 

então a imbricação profunda entre a ideologia dominante e as indústrias culturais. 
16 Na “resposta” à “réplica” de Murdock ao seu artigo sobre “as comunicações como pontos-cegos do 
marxismo ocidental”, Dallas Smythe (2006 [1978]) reconhecia ao seu interlocutor o acerto de sua 

observação quando assinalava que não dava nenhuma indicação de como deveria se situar a luta de 
classes dentro do seu marco de trabalho. Escrevia: “É certo, não o fiz. A razão é que não soube como 
fazê-lo e não que o considerasse irrelevante. Deste modo, deixei a luta de classe no ponto da reprodução 

da força de trabalho (uma situação muito insatisfatória para deixá-la)” (26). 
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Armand e Michèle Mattelart retomavam neste livro algumas das teses apresentadas em 
Multinacionais e sistemas de comunicação. Brevemente: desde meados dos anos 7017 a crise 
estrutural do capitalismo havia posto na ordem do dia a necessidade de reorganizar o modo 
de produção de bens materiais. Essa mesma crise também aprofundava a necessidade de uma 
reestruturação do modo de produção dos bens simbólicos ou das mercadorias culturais. Este 
fato, na visão dos autores, era algo menos evidente e, portanto, menos estudado (Mattelart e 
Mattelart, 2003 [1979], 13): se a fase contemporânea do capitalismo se caracterizava pela 
aceleração do monopolismo, sua novidade não deveria ser buscada exclusivamente na 
dimensão econômica e na escala que tomava este processo, mas sim em que “se tornava cada 
vez mais difícil delimitar a esfera do cultural” (53). Nesta colocação, podemos localizar um 
tópico indicado pelos “pioneiros” da economia política da comunicação: na nova fase do 
monopolismo se convertiam em espaços de valorização do capital esferas da atividade social 
que haviam permanecido até então ligadas à reprodução ideológica ou à simples reprodução 
do capital, mas não diretamente à acumulação. No entanto, a análise dos Mattelart apontava 
para uma direção particular. Escreviam: 

Há muita tendência a se isolar a análise na esfera das relações econômicas 

quando se examinam as estruturas criadas por esta aceleração. [...] O 
monopolismo pode, certamente, caracterizar-se como um processo de 

concentração das empresas (como na indústria da comunicação e da 
informação, no nível nacional e internacional); mas, para além da esfera 

econômica, o processo monopolista não mobiliza a totalidade das esferas da 

atividade humana, a totalidade do modo de produção da vida em uma 

sociedade? (53) 

Embora se assistisse a uma ampliação das esferas da atividade social nas quais se valoriza o 
capital, antes de perguntarem pela especificidade econômica que implicava esse processo, os 
Mattelart apontavam para o fundamento político da reestruturação em curso. Situar a crise no 
centro das reconfigurações – sendo que para os autores não se reduzia a uma crise de 
acumulação, mas implicava também uma crise de hegemonia – deixa entrever uma modulação 
particular de sua perspectiva. As tendências descritas se produziam “em um momento em que 
os aparelhos ideológicos de Estado capitalista alcançaram outra maturidade. Correspondem, 
pois, a uma necessidade política e econômica diferente”. Essa necessidade era o que 
propunham analisar em seu trabalho:  

Poderíamos para isso retomar um termo que Gramsci emprega com 
frequência em sua análise sobre o fordismo e a racionalização do aparato de 

Estado norte-americano e falar da “taylorização” da esfera da hegemonia. (58) 

O fato de que se enunciara que o econômico e o político configuravam uma unidade de análise 
que havia de explicar o conjunto merece toda atenção e maiores precisões. A noção de 
taylorização da hegemonia enquanto conceito soldado, unitário, que os Mattelart construíram 
a partir das reflexões de Gramsci sobre o americanismo, nos dá uma pista de interpretação: 
se, por uma lado, a noção de taylorização remete à racionalização econômica da produção dos 
bens simbólicos (racionalização que poderia derivar das lógicas que governam o movimento 
do capital), ao mesmo tempo a referência ao pensamento gramsciano e sua noção de 
hegemonia situa o jogo das determinações políticas no mesmo plano das lógicas de 

 
17 [Nota do Tradutor] Nas edições em espanhol e inglês deste texto consta “anos 80”, mas os livros 

referidos, publicados em 1976 e 1979, só podem se referir à crise que lhes é anterior e que é conhecida 
por, entre outras coisas, marcar o fim do “boom” do pós-guerra. Preferimos então sugerir nesta tradução 

o ajuste. 
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valorização.18 O conceito de  hegemonia, como “direção moral e intelectual”, direção feita por 
coerção e consenso, remete ao conflito, às mutantes e instáveis relações de força entre as 
classes e, dentro delas, às mediações intelectuais que organizam a produção econômica e 
regulam a relação das classes entre si, com o Estado e com o poder. O sintagma taylorização 
da hegemonia, considerando que coloca no mesmo plano as lógicas que orientavam a 
produção de valor e a dinâmica das relações de força entre as classes (ou seja, enquanto 
forças que redefinem as próprias leis econômicas), nos permite ler o conteúdo da noção de 
crítica adicionada ao sintagma economia política da comunicação, que propunham os Mattelart 
naquele momento. 

Ainda assim, o sentido que os Mattelart davam a esta noção deve ser lido a partir da análise 
que empreendiam das transformações dos sistemas e dos modos de comunicação que tinham 
lugar na Europa, antes do que como uma formulação ou sistematização teórica. Assistia-se a 
um processo em que a informação se convertia em matéria de produção econômica ao invés 
de vetor de controle político: com as redes de comunicação se promoviam novos modos de 
interação e trabalho que – exemplificavam os Mattelart (2003 [1979], 87) remetendo a um 
anúncio publicitário que oferecia sistemas de comunicação para as empresas – podiam se 
basear em uma retórica da participação. No mesmo sentido, o desenvolvimento de novas 
tecnologias ou meios de comunicação, como os sistemas de TV à cabo ou as rádios 
comunitárias, colocava em cena a questão da descentralização e da atividade dos usuários, 
que se promovia, paradoxalmente, em um marco de crescente concentração dos meios 
tradicionais. As lógicas dos velhos modelos de comunicação de massas se modificavam e 
incorporavam modalidades que promoviam certa cooperação dos consumidores: se assistia a 
um processo de “descentralização (dentro da concentração) e diversificação (dentro da 
padronização)” (78). E então, supunha-se este processo uma democratização da palavra e da 
participação política? Como analisar a situação? Como uma extensão da lógica do capital a 
partir da sua busca por novos mercados ou por espaços de valorização no local ou nas 
dimensões profundas da vida cotidiana? Como busca por novos modos de produção de 
consenso e legitimação por parte do poder? Ou, pelo contrário, como produto da resistência 
das práticas alternativas frente ao poder do Estado e dos monopólios privados da 
comunicação?  

É possível ler na posição dos Mattelart um esforço para buscar uma chave de interpretação 
destes processos na articulação entre os fatores econômicos e políticos e a condição de situá-
los sempre no plano do conflito, nos efeitos que produziam as variações nas relações de força 
entre as classes. Neste sentido, escreviam: 

 
18 Em outro texto contemporâneo Armand Mattelart (2010 [1979]) utilizava um sintagma similar. 

Assinalava que “o momento atual do modo de produção da comunicação se caracteriza por um processo 
global de ‘taylorização’ do controle social”. Também remetia a Gramsci, que em seu estudo sobre o 

fordismo “usava o termo ‘taylorismo’ para se referir à racionalização do aparelho de Estado”. Mattelart 
retomava as reflexões sobre o americanismo que Gramsci propunha para analisar a reestruturação 

produzida nos EUA como resposta à crise dos anos 30. Este processo era “comandado pelos novos 

requerimentos culturais, econômicos e políticos necessários para continuar a acumulação de capital” 
(150). A reestruturação social não obedecia então unicamente a uma legalidade econômica e deveria 

ser analisada como uma transformação dos modos de produção de hegemonia. 
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Para avaliar o alcance desta tendência de envolvimento dos meios massivos 

de comunicação, que adota formas diferentes em cada formação social, é 

necessário voltar à noção de meios massivos e de cultura de massa como 
sistema, como rede de redes ao mesmo tempo autônomas e conectadas. 

Costuma-se compartimentar demasiadamente a análise dos vetores desta 
cultura de massa. [...] As condições atuais do capitalismo monopolista 

impõem que se considere todos esses vetores como um sistema, dentro do 

qual, cada vetor, cada meio massivo, dobra-se, em graus diversos, à 
racionalidade que os estabelece como um todo. Porque cada meio específico, 

situado em uma linha de continuidade, reflete um estado diferente das forças 
produtivas, um estado diferente do movimento do capital e o nível de 

maturidade do monopolismo, uma correlação diferente de forças sociais, 
contradições variadas, uma maneira diferente de materializar a liberdade de 

imprensa, diferentes graus de consciência, tanto nos emissores quanto nos 

receptores (68-69).  

Como é possível depreender deste parágrafo, para eles a natureza e a função dos meios de 
comunicação e da cultura de massa na etapa do monopolismo não podia ser deduzida 
exclusivamente da racionalidade econômica que tem como motor a lei do valor; nem mesmo 
dos interesses e das lógicas do poder. Essas dimensões se sobredeterminam, escreviam, em 
cada formação social específica, com a “correlação diferente de forças sociais”, com 
“contradições variadas”, com “diferentes graus de consciência”. Trata-se, não há dúvidas, de 
modos possíveis de se nomear os avatares da luta de classes. E esta visão impunha “que se 
considere todos estes vetores como um sistema”. Dando continuidade, concluíam em relação 
à configuração do objeto da crítica da economia política da comunicação: 

A análise que seria de se desejar, diferenciada e unificada ao mesmo tempo, 

deveria permitir determinar, por exemplo, quando cada meio massivo se 
converte em um objeto econômico e/ou político para o poder, ou seja, quando 

começa a funcionar realmente como parte integrante do aparelho do Estado. 

(68-69) 

Se olharmos atentamente e além das ausência de referências explícitas (embora seja evidente 
a referência à noção althusseriana de aparelhos ideológicos do Estado), é possível ler esta 
posição a partir da ideia de causalidade estrutural e complexa que Althusser havia formulado 
em Ler o Capital em seu combate contra a leitura economicista do marxismo (por certo, uma 
posição que Armand Mattelart conhecia bem desde suas primeiras leituras no Chile antes da 
difusão e êxito que alcançou aquela noção). Pois, Althusser lê em O Capital um modo de 
entender a ideia de determinação em Marx que, em oposição a uma ideia de causalidade linear 
implícita na lógica da totalidade expressiva (que supõe uma relação de expressão no interior 
de um todo entre uma essência interior e um fenômeno exterior; ou seja, entre o econômico 
e as formas superestruturais, respectivamente), convida a pensar a totalidade em sua 
imanência, isto é, “a determinação dos elementos do todo pela estrutura do todo” (Althusser, 
2006 [1967], 202).19 Esta chave de leitura nos ajuda a situar na posição teórica de Mattelart 

 
19 A ideia de uma causalidade estrutural supõe, sustentava Althusser (2006 [1967]), “que os efeitos não 

sejam exteriores à estrutura, não sejam um objeto, um elemento ou um espaço preexistente sobre os 
quais viria imprimir a sua marca; pelo contrário, isto implica que a estrutura seja imanente aos seus 

efeitos, causa imanente aos seus efeitos no sentido spinozista do termo, de que toda a existência da 
estrutura consista nos seus efeitos, em uma palavras, que a estrutura não seja outra coisa que não a 

combinação específica dos seus próprios elementos, que não seja nada além dos seus efeitos” (204). 

Insistimos, não pretendemos dizer que Mattelart trabalhava aqui explicitamente com estas categorias 
althusserianas, mas que, em todo caso, estas podem nos servir como chave de interpretação para ler 

sua posição teórica. Em uma passagem de sua introdução a Comunicação e Luta de Classe, um texto 



Revista Eptic | v. 28 | n. 01 | jan-abr| 2026 | ISSN: 1518-2487  Licença CC BY-NC-AS  [28] 

uma produção singular do conceito do objeto da crítica da economia política da comunicação. 
Vejamos suas palavras: 

Nunca se insistirá o bastante na necessidade de saber em que condições e 
em meio a que contradições se efetua a implantação do mercado da produção 

cultural massiva e a busca por uma alternativa, a partir dos aparelhos e fora 
deles. Poderia não ser contraditória esta situação? O projeto de 

democratização que subjaz essa multiplicação de mercadorias e serviços 

culturais não é por acaso o fruto de uma mediação das oposições de classe? 

(82) 

Nesta formulação, pode-se ler então uma revisão do conceito do objeto da economia política 
da comunicação que supunha uma ruptura com o pressuposto economicista que guiava boa 
parte dos seus enfoques: a racionalidade econômica não podia ser uma variável 
autossuficiente para explicar o movimento e as transformações nos sistemas de comunicação, 
pois este movimento, ainda em sua dimensão econômica, deveria se situar nos marcos das 
oposições de classe. Até aí deveria orientar a análise. Nas suas introduções a Communication 
and Class Struggle, publicadas em 1979 e 1983, respectivamente, Armand Mattelart iria 
aprofundar e tornar mais explícita sua posição teórica.  

Na primeira delas, intitulada “Para uma análise de classe da comunicação”, indicava em uma 
nota de rodapé no começo do trabalho que havia pensado em substituir este título por outro 
que considerava igualmente possível: “Parafraseando Marx, poderíamos ter intitulado este 
trabalho ‘Uma crítica da economia política da comunicação’” (2010 [1979], 124).20 Não se 
tratava somente de preferência pelo sintagma “análise de classe da comunicação” no lugar de 
“economia política” (insistimos: esta era a denominação predominante na tradição britânica), 
mas também da adição do termo crítica. Que sentido então dar a este termo, tão carregado 
de interpretações na história da filosofia e sobretudo na história da tradição marxista? Por que 
Mattelart optou pelo outro título: “Para uma análise de classe da comunicação”? E o que era 
considerado na aparente equivalência dos enunciados? 

Em linhas gerais, é possível ler na proposta de Mattelart a intenção de “tomar ao pé da letra 
o subtítulo de O Capital: crítica da economia política”, como descrevera Althusser (2006 
[1967], 171) sua própria intenção. Ou, de outro modo, a intenção de problematizar o conceito 
do seu objeto. Eis do que se trata a distância entre a “crítica da economia política” e a “análise 
de classe da comunicação”: a crítica de seus pressupostos empiristas, isto é, da existência de 
um objeto econômico separado e governado por leis próprias.21 Vejamos por partes. 

O conceito essencial que contribuía para estruturar a totalidade de sua perspectiva, escrevia 
o mesmo Mattelart, era o de modo de produção, tal como se podia ler na Contribuição à crítica 
da economia política de Marx (2010 [1979], 47). Entendia que, embora Marx nunca o houvesse 
definido de forma acabada, suas análises convidavam a ver este conceito teórico como uma 

 
contemporâneo, Mattelart (2010 [1979], 34) ensaiava algumas críticas a Althusser, distinguindo as 

diferentes apropriações e condições de recepção de seu pensamento na América Latina e Europa.  
20 Para que não restem dúvidas, basta remetermos à sua introdução ao segundo volume, publicado 
quatro anos mais tarde, no qual Mattelart (2011 [1983]) intitulava um dos seus destaques internos 

“Para uma crítica da economia política dos meios massivos de comunicação” (85). 
21 Em Para ler o Capital, Althusser tomava “ao pé da letra” o subtítulo de O Capital (“crítica da economia 

política”) e sustentava que este enunciado não poderia ter o significado de criticar ou retificar tal 
inexatidão ou tal detalhe de uma disciplina existente, preencher suas lacunas ou seus vazios. “Criticar 

a economia política”, escrevia, “quer dizer opôr-lhe uma nova problemática e um novo objeto, submeter 

à discussão, portanto, o objeto mesmo da economia política [...] Toda a crítica de Marx se refere a este 
objeto, à sua modalidade pretendida de objeto ‘dado’: a pretensão da economia política não é mais do 

que o reflexo especular da pretensão de seu objeto de lhe ser dado” (171-172). 
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ferramenta que poderia ser aplicada à totalidade social; não só para a estrutura econômica da 
sociedade, mas também para as superestruturas jurídicas e políticas (48). A partir disto, 
Mattelart traçava uma analogia e propunha o conceito de modo de produção da comunicação. 
A fórmula, em primeira instância, indica uma correlação entre o modo em que funcionam os 
aparelhos de comunicação, que determinam a maneira com que se elaboram e trocam as 
mensagens, e os mecanismos gerais de produção e de troca que condicionam toda a atividade 
humana na sociedade capitalista. Longe, porém, de tratar-se de uma expressão 
“superestrutural” de uma base econômica, o conceito de modo de produção da comunicação 
permite analisar sua específica configuração como atividade material. Por um lado, Mattelart 
apontava (2010 [1979]), o modo de produção da comunicação inclui todos os instrumentos 
de produção (as máquinas usadas para transmitir informação, das mais simples às mais 
complexas), os métodos de trabalho (desde a divisão em diferentes gêneros até os modos de 
reunião e seleção da informação etc.) e, por último, escrevia, “todas as relações de produção 
estabelecidas entre os indivíduos no processo de comunicação (relações de propriedade, 
relações entre emissor e receptor, a divisão técnica do trabalho e todas as formas de 
organização e associação)” (48). Esta definição das relações de produção é chave para ler a 
perspectiva de Mattelart: supõe que já na primeira instância, “na base”, o conceito de modo 
de produção da comunicação implica relações marcadas por posição desigual em relação com 
a propriedade e a capacidade de emitir mensagens, mas também pelas “formas de organização 
e associação”, isto é, pelos equilíbrios de força que emergiam como produto da vontade e da 
atividade dos grupos em conflito. Desta forma, o conceito de modo de produção da 
comunicação supõe, na mesma “infraestrutura” da atividade comunicativa, a existência de 
uma “superestrutura” específica: uma superestrutura político-jurídica (as normas e as leis que 
regulam a atividade da comunicação e informação) e uma superestrutura ideológica, isto é, o 
sistema de ideias, imagens e sensibilidades que organizam e naturalizam uma forma de 
entender e praticar a comunicação. Mattelart se referia então a uma forma ideológica 
específica que denominava “ideologia burguesa da comunicação” (à qual dedicava uma seção 
específica de textos na antologia que estava apresentando), na qual incluía ideias relacionadas 
à liberdade de imprensa e expressão ou com a ética profissional do comunicador e seus modos 
de fazer e entender sua atividade, ao princípio da divisão do trabalho na comunicação (ou 
seja, a naturalização do predomínio dos especialistas), mas também ao próprio conceito de 
“ciência da comunicação” e às noções que esta forjava, como opinião pública, objetividade, 
cultura de massa, revolução comunicativa etc. O ideológico, então, não deve ser tomado 
apenas como um sistema de ideias ou de representações, mas sim, escrevia Mattelart, como 
um “conjunto de práticas sociais” (2010 [1979], 49).  

Neste ponto da sua argumentação, sustentava:  

Uma parte essencial da análise é a que tenta explicar como foram organizados 
os diferentes sistemas de televisão, rádio, cinema e jornal e como através 
destes sistemas se implantaram certos modelos de relações sociais. Também 
é vital estudar como estes sistemas mudaram, e continuam a fazê-lo, como 

resultado do desenvolvimento das forças produtivas, no marco do 
enfrentamento de classe. (49, grifo nosso) 

Neste convite programático é possível ler outro dos elementos que definem o significado da 
crítica da economia política da comunicação que propunha Mattelart. Até aqui, temos que a 
natureza de um modo de produção da comunicação específico deve ser entendido em relação 
com um modo geral de produção da vida social e, simultaneamente, que essa correlação não 
pode ser colocada de maneira abstrata e generalizante, posto que o modo de produção da 
comunicação tem suas próprias especificidades para dar conta, entre elas a existência de uma 
“infraestrutura” e de uma “superestrutura” específica. Desta forma, do parágrafo citado 
podemos depreender que Mattelart entendia que a comunicação e os meios formavam parte 
constitutiva das próprias forças produtivas: não se tratava de mero reflexo ou derivação de 
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uma instância econômica exterior, mas sim de que através das comunicações e dos meios “se 
implantavam” “certos modelos de relações sociais”. Neste sentido deve ser lida a referência 
que Mattelart faz ao capítulo “A maquinaria e a grande indústria” de O Capital e o significado 
que Marx dava à expressão meios de comunicação como meios de transporte (Marx pensava 
sobretudo na ferrovia), assim como as observações de Lenin sobre o desenvolvimento e a 
extensão das linhas férreas em escala mundial na sua análise do imperialismo (71-77). Disto, 
concluía que os textos de Marx e Lenin deveriam servir como um convite para investigar, “em 
primeiro lugar, a gênese destas outras forças produtivas que constituem os meios massivos 
de comunicação, como o jornal, o rádio e a televisão e, logo, como um convite para elucidar 
a natureza da força social que explica sua emergência” (75, grifo nosso). 

A diferenciação entre o conceito de forças produtivas e de força social nos remete novamente 
a outro dos elementos destacados do parágrafo citado. Qual era a força social que explicava 
a emergência dos meios? Poderia se reduzir ao desenvolvimento e implementação das lógicas 
imanentes do processo de acumulação? Poderia ser explicada somente como efeito do 
desenvolvimento tecnológico? Evidentemente que não. Por isso, na frase citada (“é vital 
estudar como estes sistemas mudaram, e continuam a fazê-lo, como resultado do 
desenvolvimento das forças produtivas, no marco do enfrentamento de classe”), é possível 
ver a intenção de estabelecer uma conexão intrínseca entre o desenvolvimento das forças 
produtivas (da comunicação) e a “luta de classes”, que assim deixam de ser consideradas 
instâncias externas. As duas noções, em suma, se projetam em um mesmo plano, que implica 
que a relação entre as instâncias não é de hierarquia nem de determinação, e sim de uma 
imanência constitutiva. Este é o sentido profundo que se deve dar à utilização por Mattelart 
da noção de bloco histórico. Gramsci – citava-o Mattelart (2010 [1979]) – afirmava que “a 
infraestrutura e a superestrutura formam um bloco histórico” (57). Com esta noção supunha 
o pensador italiano a unidade, não somente de “base e superestrutura”, e sim, em seus 
termos, da objetividade e subjetividade: como pensar esta imanência constitutiva sem recordar 
que a superestrutura é também a instância onde, como havia ensinado o próprio Marx, os 
homens tomam consciência de suas condições de existência e lutam para transformá-las? 

Enfim, estamos longe do dualismo implicado na metáfora arquitetônica (base-superestrutura), 
que supõe por definição relações de determinação e derivação, de causa-efeito. A posição de 
Mattelart pode ser lida mais em sintonia com uma concepção monista, imanentista, da 
causalidade, onde o conflito e a luta são pensados como elementos constitutivos do 
desenvolvimento do “bloco histórico” e como variáveis indispensáveis para analisar sua 
objetivação.22 A genealogia que Mattelart (2010 [1979], 71-72) propunha traçar na sua 
introdução (e nos pressupostos que acompanhavam a sua seleção para a antologia) do 
desenvolvimento da cultura de massa, entendida como um “modo de intercâmbio entre o 
mercado e as classes”, nos deixa ver a singularidade da sua aposta teórica. A emergência 
desta cultura de massa havia ampliado o acesso aos “bens do espírito” e assegurado a 
participação das classes subalternas nos modos de construção do consenso quando se tornou 
visível, primeiro no nível local e logo no nível internacional, a realidade da luta de classes. 
Podemos ver nisto a distância entre Mattelart e as posições que derivam a emergência da 
cultura de massa exclusivamente da lógica do capital e sua necessidade de administrar a 
demanda de mercadorias. 

Logo após definir o conceito de modo de produção da comunicação, que referia a coordenadas 
abstratas e gerais, Mattelart o relacionava estreitamente com o de formação social. Este – 

 
22 Não podemos nos deter aqui na análise dos pontos de contato entre às posições teóricas de Althusser 

e Gramsci que estamos sugerindo a partir da leitura da posição de Mattelart. Como é sabido, o próprio 

Althusser reconheceu coincidências profundas com o comunista italiano, ainda que tenha assinalado 
diferenças notáveis entre eles, em especial em relação com sua concepção do estatuto da filosofia 

(Althusser, 2006 [1967]). 
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escrevia, seguindo a Contribuição à crítica da economia política de Marx  – “pode ser definido 
como o tipo de modo de produção existente em uma situação histórica particular” (59). A 
natureza de uma formação social específica será conformada pelo modo de organização das 
diferentes relações de produção sob a hegemonia de determinadas relações sociais  – que 
imprimem suas características ao conjunto da sociedade. A rigor, havia sido Lenin a elaborar 
o conceito de formação econômico-social a partir de sua existência em Marx. Definido “como 
um organismo vivo”, o conceito permitia dar conta da existência particular adotada por uma 
formação social em uma situação histórica concreta, onde se combinavam distintos modos de 
produção e onde, produto do estado das relações de força entre as classes, emergiam 
estruturas jurídico-políticas particulares e, portanto, diversos modos de produção da 
comunicação.23 Por fim, escrevia Mattelart: 

Se aplicamos o conceito de modo de produção aos processos de comunicação, 
é possível usar o conceito de formação social para nos referirmos às 

características específicas que assume o modo de produção capitalista da 
comunicação em cada sociedade determinada. É possível observar as 

características que adota o processo de comunicação em cada formação social 
através da combinação particular de relações de produção, instrumentos de 

trabalho, métodos de trabalho, relações de classe e de poder, lutas, forma de 

dominação estatal etc., que produzem um sistema de meios que é igual e 

diferente em cada espaço histórico. (59) 

Neste parágrafo é posta em relevo a sobredeterminação dos elementos que configuram um 
modo de produção da comunicação em uma sociedade determinada, onde as relações de 
poder e o estado da luta de classes desempenham um papel constitutivo e não derivado. Desta 
forma, o conceito de formação social permite abordar sem reducionismos os processos de 
internacionalização da produção cultural e o desenvolvimento local de cada sistema de meios, 
“que é igual e diferente em cada espaço histórico”. Os conceitos de modo de produção da 
comunicação e de formação social devem ser lidos, então, em relação com a revisão que fazia 
então Mattelart do conceito de imperialismo cultural. Como vimos, tentava se distanciar do 
economicismo presente em boa parte das abordagens críticas, que somente podiam descrever 
e predizer um processo fatal de homogeneização cultural.  

Por fim, todos esses elementos nos permitem delinear os contornos da análise de classe da 
comunicação, ou da crítica da sua economia política, que, como apontamos, Mattelart 

 
23 Mattelart citava um conhecido parágrafo de Lenin referido à questão: “Marx não se limitou somente 

à teoria econômica, no sentido habitual da expressão [...], sempre e em todas as partes estudou as 
superestruturas correspondentes a estas relações de produção, cobriu de carne o esqueleto e lhe injetou 

sangue [...] Marx apresentou aos olhos do leitor toda a formação social capitalista como um organismo 

vivo, com os diversos aspectos da vida cotidiana, com as manifestações reais do antagonismo de classe 
próprio das relações de produção, com sua superestrutura política” (Lenin, "Quiénes son los amigos del 

pueblo", citado por Mattelart, 2010 [1979], 52). José Aricó (2011) interpretava, quase 
contemporaneamente a Mattelart, os conceitos de formação econômico-social e de modo de produção 

em um sentido similar. Na sua leitura, Lenin havia mostrado cabalmente sua compreensão da 

significação da crítica da economia política em Marx. Escrevia: “O conceito [de formação econômico-
social] tem uma importância fundamental do ponto de vista teórico, dado que sua característica 

essencial consiste em conceber todos os fenômenos relativos à produção material como mediações das 
relações sociais humanas. Neste caso [...], Lenin utilizava o termo esqueleto: a formação econômico-
social é o esqueleto em torno do qual se articula toda a sociedade. A partir desta visão, o marxismo já 
não é uma teoria dedicada a analisar a vida econômica, mas sim a totalidade da vida social. Além do 

mais, trazendo esta categoria de formação econômico-social como nexo interpretativo da sociedade, 

Lenin se colocava fora da concepção do materialismo histórico que havia caracterizado as posições 
anteriores e que colocavam a questão em termos de relação infra-estrutura/superestrutura” (146; 

grifado no original). 
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continuava delineando na introdução ao segundo volume de Communication and Class 
Struggle: “Para uma análise de classe e de grupo das práticas de comunicação popular” 
(Mattelart, 2011 [1983]). Neste texto (onde dedicava um espaço à “crítica da economia política 
dos meios de comunicação de massa”, 85-106), Mattelart explicava a unidade conceitual que 
tentava refletir a antologia, apesar de estar organizada em dois volumes (um dedicado às 
teorias e aos conceitos sobre comunicação e cultura; outro à história e às experiências de 
comunicação popular e alternativa). Opunha esta unidade à clivagem que observava entre as 
duas tradições que, no seu parecer, configuravam o pensamento crítico sobre a comunicação: 
a economia política e as teorias ou investigações que centravam suas preocupações na 
chamada “cultura popular” e/ou comunicação alternativa. 

Em respeito à economia política, depois de dar conta do conhecimento de seus principais 
debates e referentes (citava Smythe, Murdock, Garnham e Miège, entre outros), afirmava que 
esta corrente havia contribuído para a construção de uma teoria materialista da comunicação, 
posto que supunha uma ruptura com a recepção das ideias althusserianas nos estudos em 
comunicação e cultura,24 com as abordagens de tipo “culturalista” e com o “formalismo” 
próprio do “encerramento no discurso da semiologia estrutural”. Entretanto, embora 
reconhecesse que sob seu ímpeto estavam tomando forma teorias que permitiam explicar o 
funcionamento do que alguns chamavam “indústrias culturais” e outros, “aparelhos” ou 
“dispositivos”, Mattelart concluía que poucos investigadores da chamada economia política da 
comunicação logravam integrar “em sua formulação heurística  a preocupação em expôr o 
sistema econômico e político dos meios massivos de comunicação e detectar o modo em que 
as lógicas de desenvolvimento destas novas forças produtivas podem ser obstaculizadas “(87). 
Como se depreende da citação, a dificuldade analítica estava dada pela clivagem entre o 
econômico e o político, por um lado, mas, ao mesmo tempo, pela autonomização da lógica da 
valorização do capital e do poder com respeito ao conflito e às lutas. Esta clivagem se 
expressava no receio mútuo que afetava as tradições críticas: a economia política e o estudo 
da comunicação popular. 

Fiel a seu estilo, a reflexão de Mattelart nesse trabalho articulava o debate sobre as posições 
teóricas com a intenção de compreender os processos de reestruturação da sociedade que 
tinham a cultura e a comunicação como vetores. Nisto é possível seguir a análise de sua 
posição teórica. Uma vez mais, insistia em analisar estas transformações como produto e saída 
da crise dos anos 70. Era precisamente no campo de forças que delimitavam as oposições de 
classe, enquanto demandas e práticas dos setores populares, mas também enquanto 
estratégias do poder para neutralizá-las ou incorporá-las, onde deveriam ser buscadas as 
chaves de leitura da transformação das estruturas dos sistemas de meios que estavam 
acontecendo nos EUA ou na Grã-Bretanha. Sobre o final do destaque dedicado à “crítica da 
economia política da comunicação”, fazia uma última observação que, advertia, poderia servir 
também como uma conclusão da sua proposta. Vale trazer novamente a citação apesar da sua 
extensão: 

 
24 Sobre a influência das ideias althusserianas, escrevia o seguinte: “Depois de terem estimulado a 

reflexão crítica e revitalizado o estudo das ideologias, finalmente contribuíram para o distanciamento 
em relação a análises das situações de grupo concretas e dos confrontos de classe” (Mattelart, 2010 

[1983]: 87). 
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Para desenvolver uma economia política dos meios não basta abordar as 

indústrias culturais (que geralmente são transnacionais) analisando o 

processos de produção em suas diversas etapas (criação, concepção, 
publicação, promoção, distribuição, vendas), analisando as estruturas de seus 

setores industriais (formas de concentração, níveis de concentração etc.) ou 
analisando as estratégias dessas corporações. Somente se pode tentar 

compreender o funcionamento dessas indústrias culturais como um sistema 

homogêneo e diversificado ao mesmo tempo se se faz referência a uma 
questão essencial que deve subjazer toda investigação crítica sobre o modo 

em que o capital está tentando atualmente reconsiderar o campo cultural: que 
efeito tem isto sobre o sistema político? [...] Neste tempo de crise, quando a 

reestruturação do modo de produção de bens materiais tem que ser 
acompanhada por uma reestruturação dos bens simbólicos e das mercadorias 

culturais, uma economia política digna deste nome não pode diminuir essas 

questões nas suas preocupações. Qual é o papel que as indústrias culturais e 
o novo sistema de informação desempenham na reestruturação do Estado? 

Qual é a função do aparelho de Estado como produtor de uma vontade 
coletiva frente ao curto-circuito representado pela função ideológica destas 

indústrias? (105; grifo nosso) 

O programa teórico-metodológico contido neste parágrafo, que resume em boa medida a 
posição teórica de Mattelart, deve ser contraposto com o de outras tradições da economia 
política da comunicação com as quais estava polemizando explicitamente. Estas definiam o 
seu objeto enquanto objeto econômico: o estudo das especificidades do processo de 
valorização das indústrias culturais. No melhor dos casos, a partir de uma impressão mais 
sociológica, se prontificavam a dar conta das marcas que esta lógica deixava na configuração 
da “superestrutura”. Por isso, a singularidade da posição teórica de Mattelart no interior da 
economia política da comunicação deve ser lida a partir da redefinição da problemática que a 
havia constituído, ou seja, da crítica do próprio conceito do seu objeto. Não se tratava de 
pensar o conflito e a luta de classes como um elemento externo, enquanto momento de 
autonomia, resistência ou desvio das leis do poder ou da mercadoria (posição cara às 
derivações culturalistas das teorias da comunicação a partir dos anos 80). Pelo contrário, o 
conflito e a luta deveriam ser considerados elementos constitutivos das dinâmicas da 
acumulação econômica e da hegemonia, isto é, das lógicas que governam a produção e a 
reprodução do poder e do valor e, portanto, como elemento ineludível para pensar os 
processos de comunicação e a configuração e as transformações dos sistemas de meios. Neste 
ponto, se fazia uma crítica da economia política da comunicação que pretendia redefinir seu 
objeto e seu campo teórico e, de fundo, uma leitura epistemológica original do marxismo como 
crítica de saberes estabelecidos a partir de uma definição empirista de objetos 
compartimentados.25 

 
25 Neste sentido, são iluminadoras as observações críticas que alguns anos mais tarde o economista 

marxista basco Ramón Zallo fará a Mattelart em um extenso trabalho no qual se propunha assentar as 
bases teóricas para uma economia política da comunicação. Zallo (1988) tomava o trabalho que 

Mattelart escreveu com Schmucler, América Latina en la encrucijada telemática (1983), para colocá-lo 

como exemplo do que definia como “uma perspectiva fundamentalmente sociológica” que “globaliza a 
comunicação” (22). Para Zallo, a perspectiva sociológica dos autores não permitia isolar distintas classes 

de informação, pois esta se encontraria na interpenetração de elementos econômicos, políticos e 
militares (este era o caso também de Schiller, apontava Zallo). Em oposição, Zallo observava que “do 

ponto de vista econômico – não sociológico – não parece oportuna a globalização do conjunto da 
comunicação colocada por Mattelart e Schmucler”. Propunha, então, adotar uma definição da economia 

política da comunicação que diferencia seu objeto pela sua natureza e sua função econômica (23). 

Convém anotar que, segundo os especialistas, Ramón Zallo é um dos melhores continuadores na 
Espanha da tradição da economia política da comunicação inaugurada por Miège na França (Bolaño, 

Mastrini e Sierra, 2005, 20). 
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